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APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA.
INCONFORMISMO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
INSTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO DE CUSTEIO
DE FUNDO DE SAÚDE DO POLICIAL MILITAR.
VERBA  INDEVIDA.  INCONSTITUCIONALIDADE
DO ART. 27, §2º, DA LEI ESTADUAL Nº 5.701/1993.
COMPETÊNCIA DA UNIÃO. JULGAMENTO POR
TRIBUNAL  PLENO.  DISPENSA.  PRECEDENTES
DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  SUSTAÇÃO  NO
CONTRACHEQUE E PAGAMENTO RETROATIVO.
DETERMINAÇÃO MANTIDA NESTA INSTÂNCIA
REVISORA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PARÂMETRO  LEGAL  OBSERVADO.  JUROS  DE
MORA E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  CRITÉRIOS
ESTABELECIDOS  PARA  COBRANÇA  DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  JUROS  DE
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MORA DE 1% (UM POR CENTO) E TAXA SELIC.
DESPROVIMENTO. 

-  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  RE
573540/MG,  com  repercussão  geral  (tema  55),
consignou  que  “O  art.  149,  caput,  da  Constituição
atribui  à  União  a  competência  exclusiva  para  a
instituição  de  contribuições  sociais,  de  intervenção
no domínio econômico e de interesse das categorias
profissionais e econômicas”.

- Impõe-se a manutenção da sentença que consignou
ser competência da União a cobrança da contribuição
instituída  pelo  art.  27,  §2º,  da  Lei  Estadual  nº
5.701/93,  determinando  a  suspensão  e,  por
conseguinte,  a  restituição  dos  descontos  indevidos
realizados com base nesse regramento.

- Mesmo em se tratando de Fazenda Pública, o art.
85,  §8º,  do  Código  de  Processo  Civil,  permite  ao
julgador  utilizar-se  de  apreciação  equitativa,  para
fixação dos honorários advocatícios. 

- Frente a natureza tributária que envolve a rubrica
em questão, os juros de mora serão de 1% (um por
cento)  ao  mês  e  a  correção  monetária  terá  como
índice a taxa SELIC. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal
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de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a apelação.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  53/61,  interposta  pelo
Estado da Paraíba,  contra sentença  proferida pela Juíza de Direito da 1ª  Vara da
Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, fls. 47/51,  nos autos da  Ação de
Obrigação de Fazer c/c Cobrança ajuizada por Ednaldo Bezerra Farias, consignando
os seguintes termos:

Diante  do  exposto,  JULGO  PROCEDENTES  os
pedidos formulados na exordial, para CONDENAR o
ESTADO DA PARAÍBA a CESSAR a cobrança relativa
ao Fundo Saúde, descontada na remuneração do autor,
bem  assim,  DEVOLVER  ao  promovente  os  valores
deduzidos a este título, correspondente aos cinco anos
anteriores à propositura da ação (23.10.2014). 

Em suas razões,  o recorrente postula a reforma da
sentença,  lançando  mão,  para  tanto,  das  seguintes  sublevações:  da  induvidosa
caracterização do prequestionamento da matéria constitucional e legal discutida no
bojo dos autos e da imperiosa necessidade de manifestação do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba acerca dos preceptivos legais manejados no petitório
recursal; da constitucionalidade da contribuição do fundo de saúde; da fixação dos
honorários advocatícios em conformidade com o art. 85, §3º, do Código de Processo
Civil; dos juros de mora e a atualização monetária com observância a redação do art.
1º-F, da Lei 9.494/97.

Ofertadas contrarrazões  às fls.  64/67 no sentido de
desprover  o  recurso,  refutando  a  alegada  constitucionalidade  da  contribuição  do
fundo de saúde. Pugnou, outrossim, pelo arbitramento de honorários recursais. 

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
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consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Tenciona o Estado da Paraíba a reforma da sentença
de fls. 47/51, pela qual julgou procedente o pedido inserto na Ação de Obrigação de
Fazer c/c Cobrança  ajuizada por  Ednaldo Bezerra Farias, referente a suspensão da
contribuição  de  custeio  denominada  Fundo  de  Saúde  dos  Policiais  Militares  do
Estado da Paraíba, com pagamento retroativo. 

Adianto, de logo, que a sentença é irretocável.

Em primeiro lugar, registro que a matéria dispensa
apreciação pelo órgão pelo Tribunal Pleno desta Corte de Justiça, tendo em vista que
já houve pronunciamento da inconstitucionalidade da predita norma pelo plenário
do Supremo Tribunal  Federal,  devendo-se,  pois,  aplicar  o  art.  949,  do Código de
Processo Civil, que dispõe acerca do incidente de arguição de inconstitucionalidade,
regulamentando o art. 97, da Constituição Federal. 

De bom alvitre,  colacionar precedente do Supremo
Tribunal Federal que autoriza o julgamento pelo órgão fracionário: 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA À SAÚDE –
INCOMPATIBILIDADE  COM  A  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL –  REPERCUSSÃO GERAL DO TEMA –
JULGAMENTO  DE MÉRITO –  PRECEDENTE DO
PLENÁRIO. O Supremo, no Recurso Extraordinário
nº 573.540/MG, assentou a inconstitucionalidade de
norma  estadual  que  cria  contribuição  compulsória
destinada ao custeio de saúde e fundo de assistência
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médica  de  servidor  público.  CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL DESTINADA À SAÚDE – REPETIÇÃO DO
INDÉBITO  –  REPERCUSSÃO  GERAL  –
INEXISTÊNCIA –  PRECEDENTE –  RESSALVA DE
ENTENDIMENTO  PESSOAL.  O  Supremo,  no
Recurso Extraordinário nº 633.329/RS, contra o meu
voto,  assentou  a  ausência  de  repercussão  geral  no
debate  sobre  a  restituição  de  valores  descontados
compulsoriamente com fundamento em contribuição
previdenciária  declarada  inconstitucional”.  (STF,
ARE  709797  AgR,  Relator(a):  Min.  MARCO
AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 13/05/2014,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-104 DIVULG 29-05-
2014 PUBLIC 30-05-2014).

Nesse cenário,  não merece  guarida  a  pretensão do
insurgente  em  prequestionar  a  temática  em  epígrafe,  tampouco  lançar  discussão
acerca da constitucionalidade referente à contribuição dos militares ativos ao Fundo
de Saúde.

Destarte,  agiu  com  acerto  a  magistrada  quando
considerou a ilegitimidade na cobrança contida na Lei Estadual nº 5.701/1993, a qual
instituiu, em seu art. 27, §2º, a contribuição de 3% sobre o soldo do Servidor Militar
Estadual da ativa, com a finalidade de custeio e manutenção do Fundo de Saúde da
Polícia Militar do Estado da Paraíba, ordenando, assim, o pagamento das parcelas
retroativas, respeitada a prescrição quinquenal. 

No assunto em disceptação, não faltam precedentes
desta Corte de Justiça, aptos a confirmarem a sentença vergastada, de onde pinço os
seguintes arestos: 

REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C COBRANÇA. POLICIAL MILITAR.
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CONTRIBUIÇÃO  COMPULSÓRIA  PARA  O
FUNDO  DE  SAÚDE.  ILEGALIDADE.
RESTITUIÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO.  Com  o  advento  das  reformas
constitucionais  (EC 33/2001  e  EC 41/2003),  a  única
espécie  de  contribuição  compulsória  que  o  estado
pode instituir  é a destinada a custear o sistema de
previdência.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00044700920148152001,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS
GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em 26-09-2017).

E, 

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO.
DESCONTOS DE CONTRIBUIÇÃO AO FUNDO DE
SAÚDE  INSTITUÍDO  PARA  OS  SERVIDORES
MILITARES  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
INCONSTITUCIONALIDADE  INCIDENTAL
ACOLHIDA PELO JUÍZO A QUO. ART. 27, §2º, DA
LEI  Nº  5.701/1993.  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  DE
NATUREZA COMPULSÓRIA PARA CUSTEIO  DE
FUNDO  DE  ASSISTÊNCIA  MÉDICA.
INCONSTITUCIONALIDADE  DE  INSTITUIÇÃO
POR ESTADOS E MUNICÍPIOS. ART. 149, CAPUT E
§1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTE
DO  PLENÁRIO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  DISPENSA  DE  REMESSA  AO
TRIBUNAL  PLENO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  949,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  INTERPRETAÇÃO  CONFORME  A
CONSTITUIÇÃO.  DISPOSITIVO  LEGAL
IMPUGNADO  QUE  DEVE  SER  INTERPRETADO
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MEDIANTE A PREVISÃO DE CONTRIBUIÇÃO DE
NATUREZA NÃO  OBRIGATÓRIA.  PREJUDICIAL
DE  MÉRITO.  ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO  DE
FUNDO  DO  DIREITO.  PRETENSÃO  QUANTO  À
RELAÇÃO  JURÍDICA  DE  TRATO  SUCESSIVO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº  85 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE  JUSTIÇA.  REJEIÇÃO.  DIREITO  À
SUSPENSÃO  DOS  DESCONTOS  DA
CONTRIBUIÇÃO  E  À  RESTITUIÇÃO  DOS
VALORES  INDEVIDAMENTE  DESCONTADOS
COMPULSORIAMENTE  NO  QUINQUÊNIO
ANTERIOR  AO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.
DESPROVIMENTO.  […]  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo
Nº01254549020128152001,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES.  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO
VALLE FILHO, j. em 25-10-2016).

Por  fim,  não  merece  guarida  a  intenção  de  ver
reformados  os  ônus  sucumbenciais  assim estabelecidos,  fl.  51:  “Condeno  a  parte
promovida  ao  pagamento  dos  honorários  advocatícios  em favor  do  promovente,
estes fixados em R$ 1.500, 00 (um mil e quinhentos reais), nos termos do art. 85, §8º,
do CPC/2015”.

Digo  isso  porque,  ao  se  referir  à  fixação  de
honorários advocatícios à fazenda pública, o legislador utilizou o art. 85, §3º, apenas
como parâmetro, podendo o julgador, caso se depare com situações que ensejam a
apreciação equitativa, fazer uso do predito art. 85, § 8º. 

Registro os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS  MORAIS.  RESPONSABILIDADE  CI-
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VIL DO PODER PÚBLICO. PENHORA INDEVIDA
DE VALORES. DANO MORAL CARACTERIZADO.
"QUANTUM". MAJORAÇÃO. OBSERVÂNCIA AOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCI-
ONALIDADE.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS.  MANUTENÇÃO.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  
- O Estado responde objetivamente pelos danos cau-
sados aos administrados, conforme preceito da CF,
art. 37, § 6º. Somente deixa de ser responsabilizado se
demonstrar que o dano ocorreu por culpa exclusiva
da vítima, em razão da adoção pelo nosso ordena-
mento  jurídico  da  teoria  do  risco  administrativo.  
-  A indevida  constrição  judicial,  na qual  há  o  blo-
queio  de  numerário  bancário  por  meio  do sistema
BACENJUD, enseja indenização por danos morais.  
- Em se tratando de dano moral, o valor constante da
inicial aparece mais como sugestão, e, se cabe ao juiz
determiná-lo, definindo-lhe os parâmetros, a proce-
dência se refere à existência ou não do direito à inde-
nização.  
- Na fixação do "quantum", em dano moral, prevale-
cerá  o  prudente  arbítrio  do  julgador,  levando  em
consideração  as  circunstâncias  do  caso.  
- Observadas tais diretrizes, impõe-se a majoração do
valor  fixado  na  r.  sentença.  
- Nas causas em que a Fazenda Pública for vencida, a
fixação de honorários será feita mediante apreciação
equitativa do juiz, nos termos do artigo 85, §2º, inci-
sos  I,  II,  III  e  §8º  do  NCPC. 
- Recurso parcialmente provido.   (TJMG -  Apelação
Cível   1.0126.15.002319-3/001,  Relator(a):  Des.(a)
Wander Marotta ,  5ª  CÂMARA CÍVEL, julgamento
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em 10/08/2017, publicação da súmula em 22/08/2017)
– sublinhei.

Ainda, 

APELAÇÃO. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DOS BE-
NEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. DECISÃO AN-
TERIOR.  AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DO RE-
CURSO CABÍVEL. PRECLUSÃO. AÇÃO MONITÓ-
RIA.  HONORÁRIOS  PERICIAIS.  PERITO.  PARTE
LITIGANTE BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUI-
TA. HONORÁRIOS A SEREM PAGOS PELO ESTA-
DO. REGRAS DO ANTIGO SISTEMA PROCESSUAL
E DO ATUAL NO MESMO SENTIDO DA OBRIGA-
ÇÃO  ESTATAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS  MANTIDOS.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.  
- O deferimento dos benefícios da assistência judiciá-
ria  gratuita  em decisão interlocutória  anterior,  sem
que houvesse qualquer manifestação da parte contrá-
ria, inviabiliza a discussão no atual momento proces-
sual, por ter se operado a preclusão acerca da maté-
ria.  
- Conforme entendimento do STJ, o exaurimento da
via  administrativa não pode ser  considerado como
condição da  ação,  pois  depende única e  exclusiva-
mente  da  vontade  do  interessado.  
- A (parcialmente revogada) Lei nº 1.060/50 é clara ao
estabelecer (art. 3º) que a assistência judiciária isenta
a parte beneficiada do pagamento dos honorários pe-
riciais - mas a remuneração do profissional será feita
pelo Estado, não estando o auxiliar da justiça obriga-
do a trabalhar de forma gratuita. Regra repetida no
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atual CPC (artigos 95, §3º,  II,  e artigo 98, §1º, VI).  
- Nas causas em que a Fazenda Pública for vencida,
a fixação de honorários será feita mediante aprecia-
ção equitativa do juiz, nos termos do artigo 85, §2º,
incisos  I,  II  e  II,I  e  §  8º  do  NCPC.  
- Recurso  não  provido.   (TJMG -  Apelação  Cível
 1.0000.17.085558-9/001,  Relator(a):  Des.(a)  Wander
Marotta,  5ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
23/11/0017, publicação da súmula em 27/11/2017) ne-
gritei. 

À  guisa  de  esclarecimento,  mantenho  inclusive  os
consectários legais, advindos da condenação, eis que a matéria aqui tratada se refere
à Contribuição Previdenciária, a qual ostenta natureza tributária, com os juros devi-
dos à razão de 1% (um por cento) ao mês, segundo o art. 161, § 1º, do Código Tributá-
rio Nacional, não se aplicando o art. 1º.-F, da Lei 9.494/1997. Outrossim, no julgamen-
to do REsp nº 1.111.189/SP, decidido sob o rito do art. 543-C do antigo Código de Pro-
cesso Civil, o Superior Tribunal de Justiça determinou ser “incidente a taxa SELIC na
repetição de indébito de tributos estaduais a partir da data de vigência da lei estadu-
al que prevê a incidência de tal encargo sobre o pagamento atrasado de seus tribu-
tos”.

Por fim, não vislumbro conjuntura que justifique a
aplicação do art. 85, §11, do Código de Processo Civil, sendo devido pelo Estado da
Paraíba apenas a verba honorária declinada na sentença. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

É o VOTO.
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Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de junho de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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